
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.323 - RS (2017/0118465-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FRIGORÍFICO FORESTA LTDA 
ADVOGADOS : ELIANA KARSTEN ANCELES  - RS059370 
   ELISÂNGELA ANCELES  - RS069890 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A controvérsia posta nos autos foi decidida de forma estreme de dúvidas, não 
havendo falar em omissão, contradição ou obscuridade. 
2. A Segunda Turma do STJ, por unanimidade, concluiu que não se poderia 
conhecer do Recurso Especial, pois: a) em relação à tese relacionada à eficácia 
executiva da sentença proferida em Mandado de Segurança, não houve 
demonstração clara e precisa sobre quais artigos de lei federal teriam sido 
malferidos, aplicando, por analogia, a Súmula 284/STF; b) no tocante à aventada 
ofensa aos arts. 10, 277 e 317 do CPC/2015, em que pese à oposição de 
Embargos de Declaração, os referidos artigos de lei não foram analisados e 
aplicados pelo órgão julgador. Falta o requisito do prequestionamento. Incidiu, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 
3. Estão ausentes as hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
houve solução da controvérsia, com fundamentação suficiente.
4. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão do julgado.
5. STJ possui entendimento de que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 
lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJe de 10/4/2017).
6. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
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Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.323 - RS (2017/0118465-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FRIGORÍFICO FORESTA LTDA 
ADVOGADOS : ELIANA KARSTEN ANCELES  - RS059370 
   ELISÂNGELA ANCELES  - RS069890 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Considerando que o Recurso Especial vocaciona-se a defender 
a higidez do direito objetivo e a unificar a jurisprudência em matéria 
infraconstitucional, é imprescindível que o insurgente traga à apreciação do STJ 
os dispositivos legais que teriam sido violados por ocasião de julgados emanados 
das instâncias inferiores.

2. Em relação à tese relacionada à eficácia executiva da sentença 
proferida em mandado de segurança, verifica-se que não houve demonstração 
clara e precisa sobre quais artigos de lei federal teriam sido malferidos, o que 
impede a análise do apelo nobre, ante a deficiência da sua fundamentação. 
Aplica-se por analogia, portanto, a Súmula 284/STF.

3. No tocante à aventada ofensa aos arts. 10, 277 e 317 do 
CPC/2015, percebe-se que, em que pese à oposição de Embargos de Declaração, 
os referidos artigos de lei não foram analisados e aplicados pelo órgão julgador. 
Ausente o requisito do prequestionamento. Aplica-se, portanto, a Súmula 211/STJ. 

4. Recurso Especial do qual não se conhece.

O embargante alega que "a decisão parece incidir em omissão, ao não se 

manifestar sobre o artigo 1.025 do NCPC que prevê a possibilidade de prequestionamento 

ficto/implícito".

Acrescenta que, "conforme entendimento também esposado por este egrégio 
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Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de relatoria do i. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, 'o art. 1.025 CPC/2015 dispõe que consideram-se prequestionados os elementos que o 

Embargante suscitou, ainda que os Declaratórios sejam inadmitidos ou rejeitados'." 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.11.2017.

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 1.022 do CPC/2015. A controvérsia foi decidida de forma estreme de 

dúvidas, não havendo falar em omissão, contradição ou obscuridade. 

Em Recurso Especial, o ora embargante, alegou que "não há como negar a 

eficácia executiva da sentença proferida em mandado de segurança, na parte em que 

reconheceu a inexistência da relação jurídica com relação à Contribuição para o PIS/PASEP e 

da COFINS (...)".

Acrescentou que houve violação do art. 277 do CPC/2015, sob o argumento 

de que, "Mesmo que o cumprimento da sentença - vício formal -, não seja o correto, deveria 

ter sido privilegiada a finalidade do ato e, assim, dado prosseguimento ao feito ou, no mínimo, 

oportunizada a correção do suposto vício (...)".

Por fim, sustentou que ocorreu ofensa aos arts. 10 e 317 do CPC/2015, 

porquanto houve extinção do feito sem que fosse oportunizada à parte a correção de vícios 

formais.

A Segunda Turma do STJ, por unanimidade, concluiu que não se poderia 

conhecer do Recurso Especial, pois: a) em relação à tese relacionada à eficácia executiva da 

sentença proferida em Mandado de Segurança, não houve demonstração clara e precisa sobre 

quais artigos de lei federal teriam sido malferidos, aplicando, por analogia, a Súmula 284/STF; 

b) no tocante à aventada ofensa aos arts. 10, 277 e 317 do CPC/2015, em que pese à 

oposição de Embargos de Declaração, os referidos artigos de lei não foram analisados e 

aplicados pelo órgão julgador. Ausente o requisito do prequestionamento. Incidiu, na espécie, 

a Súmula 211/STJ. 

Vale destacar que o STJ possui entendimento de que "a admissão de 
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prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 

julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 

dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, 

Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).

Na presente hipótese, o recorrente não alegou violação do art. 1.022 em seu 

Recurso Especial.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO 
SERVIÇO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência 
do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo 
à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 10/04/2017). No caso, conquanto tenham sido os arts. 2º 
da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95 invocados nos Embargos de 
Declaração, opostos contra o aresto do Tribunal de origem, não foi 
apontada, nas razões do Recurso Especial, a contrariedade ao art. 1.022 
do CPC/2015, a fim de se verificar a ocorrência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade, no referido julgado - cujo reconhecimento 
poderia ensejar a adoção do prequestionamento ficto -, razão pela qual 
resta afastada, in casu, a aplicabilidade do art. 1.025 do CPC/2015.

(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1067275/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 13/10/2017, 
grifei)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 66, 67 E 71 DA CLT. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. 
APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INVIABILIDADE. REQUISITOS 
LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS PÚBLICOS. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Extrai-se do acórdão recorrido que os dispositivos legais 
apontados como violados e as matérias a eles correlatas não foram objeto de 
apreciação pelo Tribunal de origem, nem sequer implicitamente. Desse modo, 
carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado. Aplicação do óbice fundado 
na Súmula 211 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui precedente no 
sentido de que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao 
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).

3. Ainda que superada essa premissa, verifica-se que o acórdão 
recorrido está assentado em fundamento constitucional, circunstância que 
inviabiliza a análise da controvérsia na via especial, sob pena de usurpar-se a 
competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1631358/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017, grifei)

Diante disso, considerando as razões que ensejaram os Aclaratórios, 

percebe-se claro intuito de rediscutir o que foi julgado pela Segunda Turma desta Corte, e não 

o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 
DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015.  
EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código 
de Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas descritas no 
artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida. 
Não se prestam os aclaratórios ao simples reexame de questões já analisadas, 
com o intuito de meramente dar efeito modificativo ao recurso.
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2. No caso dos autos não ocorre nenhuma das hipóteses previstas 
no artigo 1.022 do novo CPC, pois o acórdão embargado apreciou as teses 
relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

3. O entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de 
Justiça prevê que em observância ao princípio da instrumentalidade das formas os 
atos judiciais não devem ser anulados, salvo quando comprovado o prejuízo. A 
eventual falta de observância da regra prevista no art. 265, I, do CPC de 1973 
(art. 313, I do NCPC) que determina a suspensão do processo com a morte de 
qualquer das partes, enseja apenas nulidade relativa, sendo válidos os atos 
praticados, desde que não haja prejuízo para os interessados. Na presente 
hipótese, não vislumbro  a ocorrência de prejuízo às partes e muito menos o 
embargante demonstrou a existência de dano.

Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 823.796/PR, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 
24/06/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNRURAL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DE EMPREGADOR RURAL. LEI 
10.256/2001. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. 
REPRISTINAÇÃO DA NORMA REVOGADA. DECISÃO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO E 
DE SEUS LIMITES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES UNÍSSONOS DO 
STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL E, COMO TAL, IMPROVIDOS. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC/73. VÍCIOS INEXISTENTES. MERO 
INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA 
VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

(...)
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material  seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do art. 1.022 
do CPC vigente ,  não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, 
em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões 
do decisum.

(...)
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 24/06/2016)

Saliento que as questões de mérito constantes do Recurso Especial não foram 

apreciadas, uma vez que o Apelo Nobre nem sequer reuniu condições de admissibilidade.
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Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no artigo  1.026, § 2º, do Código de Processo Civil.

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0118465-8 REsp 1.673.323 / RS

Números Origem:  450034725720104047102  50034725720104047102  50094556120154047102  
RS-50034725720104047102  RS-50094556120154047102  
TRF4-50034725720104047102

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRIGORÍFICO FORESTA LTDA 
ADVOGADOS : ELIANA KARSTEN ANCELES  - RS059370 

 ELISÂNGELA ANCELES  - RS069890 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FRIGORÍFICO FORESTA LTDA 
ADVOGADOS : ELIANA KARSTEN ANCELES  - RS059370 

 ELISÂNGELA ANCELES  - RS069890 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1660649 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  10 de 6


